
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.089 - PR  (2013/0154007-5)     

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : TNL PCS S/A 

ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES 

AGRAVADO : VÂNIA CARRASCO FALAVINHA SOUZA 

ADVOGADOS : IDERALDO JOSÉ APPI E OUTRO(S)

 CARLOS GOMES DE BRITO 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTE. DANO MORAL 
PRESUMIDO. IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL A PARTIR DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui 
entendimento uniforme no sentido de que a 
inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no 
cadastro de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou 
seja, dano vinculado a própria existência do ato ilícito, cujos 
resultados são presumidos.

2. A quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não se 
mostra exorbitante, o que afasta a necessidade de 
intervenção desta Corte Superior. Incidência da Súmula 
7/STJ.

3. Os juros de mora são devidos a partir do evento danoso, 
conforme enunciado da Súmula 54/STJ.

4. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.089 - PR (2013/0154007-5)
  

AGRAVANTE : TNL PCS S/A 
ADVOGADOS : AMANDA FERREIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
  MARCELO HIRT 
  SANDRA REGINA RODRIGUES 
AGRAVADO : VÂNIA CARRASCO FALAVINHA SOUZA 
ADVOGADOS : CARLOS GOMES DE BRITO 
  IDERALDO JOSÉ APPI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por TNL PCS S/A contra decisão 

desta relatoria, proferida às fls. 339/342, que negou provimento a agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, o agravante argumenta, em síntese, que "comprovou 

que houve, de fato, cotejo analítico no recurso especial, demonstrando que a análise do valor 

arbitrado a título de indenização por danos morais não pressupõe nova análise do conjunto 

probatório" (fl. 351).

Aduz, ainda, que "no que diz respeito especificamente à súmula 83 do STJ, a 

ora agravante dispôs que não houve qualquer afronta ao seu enunciado" (fl. 351).

Ao final pugna pelo provimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.089 - PR (2013/0154007-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TNL PCS S/A 
ADVOGADOS : AMANDA FERREIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
  MARCELO HIRT 
  SANDRA REGINA RODRIGUES 
AGRAVADO : VÂNIA CARRASCO FALAVINHA SOUZA 
ADVOGADOS : CARLOS GOMES DE BRITO 
  IDERALDO JOSÉ APPI E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTE. DANO MORAL PRESUMIDO. IN RE IPSA. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL A PARTIR DO EVENTO 
DANOSO. SÚMULA 54/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento uniforme no 
sentido de que a inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no 
cadastro de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano 
vinculado a própria existência do ato ilícito, cujos resultados são 
presumidos.

2. A quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não se mostra exorbitante, 
o que afasta a necessidade de intervenção desta Corte Superior. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Os juros de mora são devidos a partir do evento danoso, conforme 
enunciado da Súmula 54/STJ.

4. Agravo não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento uniforme no 

sentido de que a inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 

inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria existência do 

ato ilícito, cujos resultados são presumidos. Nesse sentido são os seguintes precedentes:

________________________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 

Documento: 1257281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2013 Página  4 de 4



 
 

 

INADIMPLENTES. COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL. INAPLICABILIDADE. 
DANO  IN RE IPSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no sentido de que não 
cabe falar em falta de comprovação do dano moral, uma vez que a 
inscrição/ manutenção indevida do nome do devedor em cadastros 
restritivos de crédito geram dano moral in re ipsa, está em sintonia com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. Aplicável, portanto, à 
espécie, o óbice da Súmula 83 desta Corte.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 190.658/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)
________________________
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CENTRAL DE RISCO DE 
CRÉDITO DO BANCO CENTRAL. NATUREZA DE CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL "IN RE IPSA". PRESUNÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1183247/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
20/08/2012)
________________________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AGRAVADO EM 
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO MESMO APÓS A QUITAÇÃO DA 
DÍVIDA NO VALOR ACORDADO. DANO MORAL. SÚMULA STJ/7. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
1.- A revisão do julgado, como pretendido pela Recorrente, para afastar a 
sua responsabilidade para a ocorrência do fato danoso, necessitar-se-ia do 
revolvimento de matéria de prova dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.- Esta Corte já firmou entendimento que nos casos de inscrição irregular 
em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa.
3.- A intervenção do STJ, Corte de Caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a 
manutenção indevida da inscrição do nome da Parte agravada em órgão de 
restrição ao crédito por débito quitado no valor acordado, foi fixado, em 
18.08.2010, o valor da indenização em R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título 
de dano moral, consideradas as forças econômicas da autora da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 55.177/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 04/09/2012)
________________________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE 
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PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DÍVIDA ORIUNDA DE LANÇAMENTO DE 
ENCARGOS EM CONTA CORRENTE INATIVA. DANO MORAL. VALOR DA 
CONDENAÇÃO.
1. Inviável rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo, a respeito da 
existência de dano moral indenizável, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. É consolidado nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que a 
inscrição ou a manutenção indevida em cadastro de inadimplentes gera, por 
si só, o dever de indenizar e constitui dano moral in re ipsa, ou seja, dano 
vinculado a própria existência do fato ilícito, cujos resultados são 
presumidos.
3. A quantia fixada não se revela excessiva, considerando-se os parâmetros 
adotados por este Tribunal Superior em casos de indenização decorrente 
de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1379761/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011)
________________________

2. Quanto ao valor arbitrado a título de indenização por dano moral, a decisão 

agravada dispôs que "a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não se mostra 

dissonantes dos parâmetros deste Tribunal Superior. A propósito, confira-se os seguintes 

precedentes: AgRg no AREsp 317.110/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe 28/05/2013; AgRg no AREsp 133.758/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 08/05/2013; AgRg no AREsp 274.835/RS, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 25/03/2013; AgRg no REsp 1351146/SP, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 15/03/2013; AgRg no AREsp 277.267/SP, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 08/04/2013; AgRg no AREsp 

269.920/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 26/02/2013".

3. No mesmo sentido, "os juros de mora devem ser mantidos conforme fixado 

pelas instâncias ordinárias, ou seja, a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ). Isso porque, 

a Corte Especial deste Tribunal, no julgamento do Recurso Especial n. 1.132.866/SP, 

ocorrido em 23/11/2011, afastou o entendimento esposado no Resp 903258/RS, de relatoria 

da Ministra Maria Isabel Gallotti". A propósito, confira-se ementa do referido julgado:

________________________
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PURO. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.
1.- É assente neste Tribunal o entendimento de que os juros moratórios 
incidem desde a data do evento danoso em casos de responsabilidade 
extracontratual, hipótese observada no caso em tela, nos termos da Súmula 
54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual". Na responsabilidade extracontratual, 
abrangente do dano moral puro, a mora se dá no momento da prática do 
ato ilícito e a demora na reparação do prejuízo corre desde então, isto é, 
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desde a data do fato, com a incidência dos juros moratórios previstos na 
Lei.
2.- O fato de, no caso de dano moral puro, a quantificação do valor da 
indenização, objeto da condenação judicial, só se dar após o 
pronunciamento judicial, em nada altera a existência da mora do devedor, 
configurada desde o evento danoso. A adoção de orientação diversa, 
ademais, ou seja, de que o início da fluência dos juros moratórios se 
iniciasse a partir do trânsito em julgado, incentivaria o recorrismo por parte 
do devedor e tornaria o lesado, cujo dano sofrido já tinha o devedor 
obrigação de reparar desde a data do ato ilícito, obrigado a suportar 
delongas decorrentes do andamento do processo e, mesmo de eventuais 
manobras processuais protelatórias, no sentido de adiar a incidência de 
juros moratórios.
3.- Recurso Especial improvido.
(REsp 1132866/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 
03/09/2012)
________________________

Incide, no ponto, o enunciado da Súmula 83/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0154007-5 AREsp 346.089 / PR

Números Origem:  201100312890  201301540075  42209  4222009  8010702

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : SANDRA REGINA RODRIGUES

AMANDA FERREIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
MARCELO HIRT

AGRAVADO : VÂNIA CARRASCO FALAVINHA SOUZA
ADVOGADOS : IDERALDO JOSÉ APPI E OUTRO(S)

CARLOS GOMES DE BRITO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : SANDRA REGINA RODRIGUES

AMANDA FERREIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
MARCELO HIRT

AGRAVADO : VÂNIA CARRASCO FALAVINHA SOUZA
ADVOGADOS : IDERALDO JOSÉ APPI E OUTRO(S)

CARLOS GOMES DE BRITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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